Cota da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 69, de 2024
Autor: Deputado Capitão Telhada
Objeto: Declara de Utilidade Pública a Associação de Defesa Animal de Pereira Barreto, com sede naquele Município.
Senhor Presidente,
Inicialmente, cumpre informar que a Lei nº 18.064, de 18 de dezembro de 2024, promoveu alteração significativa no inciso IV da Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que estabelece a declaração de utilidade pública, no âmbito estadual, sendo que, a partir de sua vigência, as entidades sujeitas à comprovação de regularidade cadastral devem apresentar o Cadastro Estadual de Entidades (Cee) ou o Certificado de Regularidade Cadastral (Crce), ambos expedidos pelo Governo do Estado, em substituição aos documentos anteriormente exigidos, como certificados de inscrição em secretarias ou conselhos municipais.

No contexto da propositura, objeto do presente parecer, que objetiva reconhecer a utilidade pública da Associação de Defesa Animal de Pereira Barreto, a nova exigência legal passa a integrar os pressupostos formais indispensáveis à análise da propositura pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Assim, com o objetivo de instruir integralmente a presente iniciativa, em virtude da entrada em vigor da Lei nº 18.064/2024 e da consequente obrigatoriedade de a entidade beneficiária apresentar o Cee ou o Crce, a fim de atender ao comando normativo atualizado, solicitamos ao Autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, para que esta Comissão possa exarar seu parecer.
IV. comprovante de inscrição no Cadastro Estadual de Entidades – Cee ou cópia do Certificado de Regularidade Cadastral – Crce, emitidos pelo Governo do Estado; (grifo nosso)
Por fim, importante destacar que, tal providência é essencial para assegurar a regularidade documental da entidade, mitigar riscos de impugnação ao processo legislativo, garantindo assim, a ausência de vícios materiais ou formais, nem afronta a dispositivos constitucionais e/ou de normas em vigor, bem como aos princípios da Administração Pública, que possam obstaculizar sua tramitação e aprovação.
Sala das Comissões, em

DEPUTADO Rafael Saraiva
Relator
